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O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não interessa 

apenas aos alunos de ascendência negra (...). Além disso, esta memória não pertence 

somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a cultura da qual nos 

alimentamos cotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos que, apesar das 

condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada um de seu modo na 

formação das riquezas econômica e social e da identidade nacional (Kabengele 

Munanga). 

 

Primeiro muda-se a forma como as pessoas pensam e as coisas não serão mais as 

mesmas (Steve Biko). 

 

[...] Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 

preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas provenientes dos 

sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos que a 

educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de 

questionar e desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos 

humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual foram socializados 

(Kabenguele Munanga). 

 

Temos que levar adiante as conquistas necessárias para assegurar os direitos básicos. 

Direito a vida, a dignidade e o direito de ser o que somos. Temos que reconhecer e 

ensinar que os índios e os negros não desapareceram, apesar de todo massacre 

existente. Não desapareceram por causa da cultura e da espiritualidade. Educar as 

futuras gerações para que a gente passe realmente a construir uma sociedade com 

mais condições e agente poder ter essas diferenças e que elas não possam significar 

separação e ódio (Marcos Terena – Durban África do Sul, 2001) 



 

 

RESUMO 

 

JOSÉ, Maria Aparecida Miranda, Universidade Federal de Viçosa, dezembro de 2019. A 

BBT-UFV e sua importância para aplicação da lei 10.639/2003: breve pesquisa de 

acervo. Orientador: Adélcio de Sousa Cruz. 

 

O presente trabalho aborda a relevância da biblioteca pública universitária como unidade de 

informação imprescindível a sociedade, servindo de subsídio às práticas educacionais e 

informacionais das funções a serem desempenhadas. O objetivo principal da pesquisa foi 

realizar uma análise do acervo da Biblioteca Central da Universidade Federal de Viçosa, no 

que concerne à existência de um acervo que contemple e auxilie nas atribuições da Lei 

10.639/03. Assim, servindo de subsídio às práticas educacionais, visando contribuir com o 

aprendizado de estudantes, professores e comunidade em geral, auxiliando no cumprimento 

da Lei, que tornou obrigatório o ensino da história e cultura africana e afro-brasileira nas 

escolas públicas e privadas de ensino regular de todo país. O acervo é formado por livros, 

monografias, dissertações, teses, obras de referência e periódicos, que discorrem sobre a 

História e Cultura Afro-brasileira e Africana, as relações étnico-raciais e a diversidade étnica. 

O aporte teórico fundamenta-se em revisão de literatura de autores que discutem o tema, 

procurando identificar os títulos referentes à temática em questão. Na realização do estudo, 

optamos por uma pesquisa na base de dados do site da instituição. 

  

Palavras-chave: BBT-UFV, Lei Federal 10.639/09, Educação, Movimento negro, Racismo. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

JOSÉ, Maria Aparecida Miranda, Universidade Federal de Viçosa, dezembro de 2019. 

Central library of the UFV and its importance for law enforcement 10.639/2003: a brief 

collection search. Adviser: Adélcio de Sousa Cruz. 

 

The present work addresses the relevance of the public university library as a unit of 

information essential to society, serving as a subsidy to the educational and informational 

practices of the functions to be performed. The main objective of the research was to carry 

out an analysis of the collection of the Central Library of the Universidade Federal de Viçosa, 

with regard to the existence of a collection that contemplates and helps in the attributions of 

Law 10.639 / 03. Thus, serving as a subsidy to educational practices, aiming to contribute to 

the learning of students, teachers and the community in general, helping to comply with that 

law, which made the teaching of African and Afro-Brazilian history and culture mandatory 

in public and private schools of education throughout the country. The collection consists of 

books, monographs, dissertations, theses, reference works, and periodicals, which discuss 

Afro-Brazilian and African History and Culture, ethnic-racial relations and ethnic diversity. 

The theoretical contribution is based on a literature review by authors who discuss the theme, 

seeking to identify the titles referring to the theme in question. In carrying out the study, we 

opted for a search in the database of the institution's website. 

  

Key words: BBT-UFV; Federal law 10.639/09; Education; Black Moviment; Racism. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A educação é vista como primordial para o desenvolvimento do ser humano, onde se 

forma a consciência de cidadania. A partir deste entendimento é que a Lei 10.639/03 passa a 

ser um instrumento eficaz na construção de uma nova educação. A aplicação da Lei 10639/03 

no contexto da educação vem com o intuito de quebrar com o paradigma que torna invisível 

a contribuição da população afrodescendente para sociedade brasileira.  

O livro de Nilma Lino Gomes, Movimento Negro Educador (2017), ressalta a 

importância desse movimento social específico na luta por acesso à educação, pois trata da 

busca pela emancipação dessa população, desde a chegada dos primeiros negros ao país, 

mostrando a trajetória de lutas empreendidas pelo Movimento Negro para garantir igualdade 

de tratamento e cidadania. Para essa autora a história da população negra foi marcada por 

desigualdades que se verificam até os dias atuais, principalmente no que concerne à educação 

do povo negro. Seu conteúdo aborda as reivindicações do movimento negro por uma 

educação igualitária, com a finalidade de proporcionar um novo olhar. Nesse mesmo livro, a 

autora faz um resgate desse processo, passando, por exemplo, pela Frente Negra Brasileira 

(FNB) no início do século XX, do Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado por Abdias 

Nascimento em 1944, que produzia muitos espetáculos com a temática do negro, do 

Movimento Negro Unificado (MNU), o qual inicia também uma rearticulação do Movimento 

Negro a partir da pauta pelas Ações Afirmativas, que tem trazido muitos resultados para a 

inclusão da população negra na sociedade brasileira. Segundo a autora, a Lei 10.639/03 é 

uma luta do Movimento Negro comprometido com uma educação, que contemple a 

diversidade do povo brasileiro, para que negros e negras tenham oportunidades e direitos 

iguais dentro dessa sociedade (GOMES, 2017).  

Busca-se, desse modo, minimizar e resolver um problema sério de desigualdade 

racial, que vem desde a Abolição da escravatura. Ao longo dos anos, muitas políticas públicas 

vêm sendo implantadas para dar conta das dívidas históricas existentes com a população 

negra, que apesar de ser maioria no Brasil, ainda enfrenta preconceitos, em todos os 

seguimentos da sociedade, seja na busca no campo do trabalho, na saúde, na educação, e em 

muitos outros. Os movimentos negros desde a década de 1970 lutam para incluir a história 

do negro no currículo escolar, alertando para a evasão escolar, pela questão do racismo 

presente nos livros didáticos, além de alertarem sobre falta de conteúdos que valorizassem a 

identidade negra no currículo escolar. O que foi denominado/identificado por Nilma Lino 

Gomes (2017) como “Movimento Negro Educador”, e dá por intermédio de um corpo 
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docente negro e que, ainda segundo a pesquisadora, tem sido o principal ator de mudanças, 

nos mais diferentes espaços da escola, fazendo diversas intervenções para combater a 

discriminação racial, tanto no currículo quanto no ambiente escolar (GOMES, 2017).  

O Movimento Negro foi principal ator político, na luta antirracista, sendo responsável 

fundamental pela entrada da Lei 10.639 no cenário educacional. Nas décadas de 30 e 40, o 

movimento já fazia suas reivindicações pelo acesso do negro ao sistema formal de ensino. 

Os militantes buscavam aliados dentro da escola, na luta pela valorização da identidade 

negra. A Lei 10.639/03 completou 17 anos em janeiro de 2020 e, segundo Sales Augusto dos 

Santos, já foi implantada, mas o que falta é ser devidamente implementada. Ainda de acordo 

com Santos, a maior dificuldade é colocar em prática o que é preconizado por essa Lei 

(SANTOS, 2005ab).  

Ao longo dos anos muitas políticas públicas vêm sendo implantadas para dar conta 

das dívidas com a população. A sociedade brasileira, especificamente a população negra, 

ainda hoje tem muitas dificuldades para lidar com a constante presença do racismo, do 

preconceito e da discriminação étnico-racial da população negra. Este problema foi 

identificado também por Florestan Fernandes:  

(...) um longo caminho ainda precisa ser percorrido para que a escola seja, 

de fato, um instrumento de afirmação de uma identidade pluricultural. O 

ensino de história, ao priorizar a construção da identidade nacional, tem 

sido bastante omisso no tocante à valorização das culturas das minorias 

étnicas. Constatamos, também, que a falta de conhecimento das 

peculiaridades e das especificidades regionais, em um país de continentais 

dimensões, bem como dos elementos referenciais das culturas silenciadas 

de índios, negros e imigrantes nos currículos escolares têm contribuído para 

a formação de preconceitos e estereótipos por parte dos próprios brasileiros. 

Isso em nada contribui para a construção de uma sociedade democrática 

que todos almejamos, onde as diferenças raciais e culturais não se 

constituam em motivo de discriminação social, mas sim em instrumento 

possibilitador da construção de uma nova identidade nacional, assentada no 

pluralismo cultural (FERNANDES, 2005, p. 386). 

 

Neste contexto, da busca pela inclusão via o campo educacional: 

[...], as bibliotecas públicas possuem como missão política e civilizadora a 

tarefa de colaborar para a difusão e visibilidade dos vários signos que se 

originam de nossas práticas culturais, sem se levar em consideração 

critérios ligados à etnia, crença religiosa, condição financeira, questões 

sexuais ou políticas, a fim de colocá-los a serviço de toda uma coletividade. 

Missão que, se analisada com acuidade que merece nos permite demonstrar 

que as bibliotecas públicas, tal qual, outros “lugares de memória”, se 

apresentam como palcos que encenam a dramaturgia da sociedade 

(SILVEIRA, 2010, p.80). 
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E ainda segundo Kabenguele Munanga: 

[...] Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 

preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas 

provenientes dos sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No 

entanto, cremos que a educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como 

aos adultos a possibilidade de questionar e desconstruir os mitos de 

superioridade e inferioridade entre grupos humanos que foram introjetados 

neles pela cultura racista na qual foram socializados. (MUNANGA, 2005). 

 

Assim, a Lei 10.639/2003 determina que seja obrigatório o ensino da história e da 

cultura africana e afro-brasileira nas escolas públicas e privadas do ensino regular, 

fundamental e médio, de todo país. Sendo que as bibliotecas de modo geral têm relação direta 

com a prática dessa Lei, por ser um dos principais ambientes de disseminação de 

conhecimentos e por disponibilizar recursos de materiais que atendem alunos, professores e 

ao público em geral. Esses materiais são importantes para a valorização étnico-racial dos 

grupos de negros, negras e também dos povos indígenas (tema acrescido pela Lei 

11.645/2008). As bibliotecas precisam estar preparadas e atentas para acompanhar e 

atualizar, sempre que possível, o seu acervo em relação às temáticas contemporâneas. Dessa 

forma, são importantes para ajudar a construir e disseminar conteúdos, como a temática sobre 

a África e o negro no Brasil, contribuindo para a construção da igualdade racial e colaborando 

a favor de uma educação antirracista. 

O estudo sobre a história e cultura Afro-brasileira e Africana insere um processo de 

luta pela superação do racismo e desigualdade, impulsionando grandes mudanças na escola 

e na sociedade, estimulando valores e comportamentos de respeito e solidariedade com outras 

culturas. O Movimento Negro passou a exigir do sistema educacional formal o 

reconhecimento e a valorização da história dos afrodescendentes de africanos e o respeito à 

diversidade, identificando na educação a possibilidade de construir uma identidade negra 

positiva e a possibilidade da população negra ascender socialmente. O contrário disso 

costuma deixar lacunas no que diz respeito ao combate ao racismo e ao conhecimento da 

História da África e dos afrodescendentes, resultado que inviabiliza a efetivação total da Lei. 

Pensando nisso, a partir de um levantamento prévio realizado em algumas escolas da 

cidade de Viçosa, estado de Minas Gerais (Tab. 1) na busca de compreender como a 

legislação dialoga com essas escolas e se as mesmas possuíam recursos materiais, levando 

em conta o que é exigido pela Lei 10.639/03, foi possível constatar com os dados de uma das 

escolas selecionadas (CAp-COLUNI), que existe tanta falta de informação quanto de 

formação e conhecimento relacionado à Lei 10.639/03. Muitos educadores não sabiam do 

que se tratava a referida lei. Além disso, observou-se uma escassez de recursos, pois não 
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havia materiais didáticos suficientes dentro das escolas. Mesmo os materiais que estavam 

disponíveis, além do reduzido número, eram bastante superficiais. Assim, devido essa clara 

falta de recurso dentro das instituições de ensino levantou-se o interesse em saber se a 

Biblioteca Central da Universidade Federal de Viçosa (BBT-UFV) também possuía os 

recursos necessários e primordiais à aplicação da Lei 10.639/2003 e, consequentemente, da 

presença de material adequado e voltado para a questão racial dentro do espaço universitário, 

para se colocar em prática o que é preconizado por essa Lei para a formação de professores, 

alunos, e demais usuários que buscam pela temática. 

 

Tabela 1: Instituições da rede pública e privada da cidade de Viçosa, MG, usadas para levantamento 

de dados iniciais para o desenvolvimento da pesquisa. 

Instituição Localização 
Sistema de 

Ensino 

Colégio de Aplicação COLUNI (CAp-COLUNI)* 

Campus Viçosa da 

Universidade Federal de 

Viçosa (UFV)  

Público 

Escola Estadual Effie Rolfs 

Campus Viçosa da 

Universidade Federal de 

Viçosa (UFV) 

Público 

Escola Estadual Dr. Raimundo Alves torres Centro de Viçosa Público 

Sistema de ensino Anglo Centro de Viçosa Privado 

Colégio Nossa Senhora Do Carmo Centro de Viçosa Privado 

Escola Estadual José Lourenço de Freitas 
São Jose do Triunfo, 

distrito de Viçosa 
Público 

Nota: *Instituição que teve os dados analisados para o levantamento inicial.   

 

Como base no levantamento inicial e das observações dos pesquisadores citados 

previamente, o questionamento fundamental que baseou o desenvolvimento do presente 

trabalho foi: “A BBT-UFV possui um acervo que contemple aos usuários, sejam estes, 

alunos, professores, demais interessados e sociedade em geral, no que se refere à temática da 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, atendendo as exigências da referida Lei 

10.639/2003?” Dessa forma, o trabalho foi realizado com base em um levantamento 

bibliográfico no acervo da BBT-UFV das obras que tematizavam africanidades, buscando 

identificar nesse acervo, quais são os conteúdos oferecidos aos (às) usuários (as) em relação 

à temática. A partir deste contexto que a presente pesquisa se propõe a refletir sobre o 

processo de implementação da Lei na BBT-UFV, servindo de base para aplicação em outras 

bibliotecas. 

Assim este trabalho é fruto da pesquisa de conclusão do curso de Ciências Sociais, 

cujo objetivo é compreender se a BBT-UFV fornece em seu acervo acesso aos materiais e 

recursos informacionais que colaboram para o desenvolvimento crítico, social e cultural dos 
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indivíduos, no que preconiza a Lei 10.639/03 nas questões referentes a educação para a 

diversidade. Para tanto, teoricamente, utilizamos, especialmente, do apoio dos seguintes 

autores: Sales Augusto dos Santos, Kabengele Munanga, Petronilha Beatriz Gonçalves e 

Silva, Nilma Lino Gomes, Florestan Fernandes, Gilberto Freyre, dentre outros. Todos com 

uma vasta contribuição no campo da pesquisa científica voltada para a temática do presente 

trabalho. 

Neste trabalho busca-se também refletir sobre a importância da Lei 10.639/03 e da 

BBT-UFV no processo de transformação da sociedade brasileira e na formação de 

profissionais da educação, principalmente do município de Viçosa/MG. Reiteramos que o 

objetivo principal foi identificar a presença dos materiais disponíveis como, livros, 

publicações em periódicos, teses, dissertações, monografias, literatura e revistas, artigos 

científicos, etc., que abordem temas para orientar a reeducação das relações étnico-raciais ou 

história e cultura africana e afro-brasileira.  

Assim, esta monografia foi desenvolvida em três capítulos, sendo que o primeiro 

Capítulo aborda sobre a educação e a resistência histórica. O segundo capítulo trata sobre a 

Lei 10.639/03 e sua importância para o currículo escolar. Em fim, o capítulo três apresenta o 

ponto central da pesquisa em relação ao levantamento feito no banco de dados da BBBT-

UFV e seus resultados.  
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2. OBJETIVO GERAL 

 

Realizar um levantamento do acervo da Biblioteca Central da Universidade Federal 

de Viçosa (BBT-UFV) nos diversos suportes, para verificar se existem referências 

bibliográficas para o cumprimento da Lei 10.639/03 e apontar a relevância da existência de 

obras relacionadas à educação para as relações étnico-raciais.  

 

2.1.Objetivos Específicos 

 

● Analisar se existe uma a quantidade significativa de obras referentes à educação para 

as relações étnico-raciais; 

● Investigar se as referências bibliográficas disponíveis na BBT-UFV estão de acordo 

com as exigências legais;  

● Identificar a quantidade de títulos referente à temática em questão; 

● Verificar se o acervo representa o multiculturalismo brasileiro.  
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3. METODOLOGIA 

 

O instrumento de coleta foi uma pesquisa bibliográfica realizada no banco de dados 

da Biblioteca Central Professor Antônio Secundino de São José (BBT-UFV) é um órgão 

suplementar da Universidade Federal de Viçosa (UFV), localizada na cidade de Viçosa-MG, 

que foi criada em 1969, sendo vinculada administrativamente à Pró-Reitoria de Ensino e 

regimentada pela Resolução no 05/93 do Conselho Universitário da UFV. 

A pesquisa foi realizada de forma online através do link da BBT-UFV (Fonte: 

https://pergamum.ufv.br/biblioteca/index.php). Para isso, foi realizado um levantamento na 

Base de Dados, com uma busca intensa para verificar a existência de livros, artigos 

científicos, monografias, teses e legislações, publicações em periódicos, dissertações, 

monografias, literatura e revistas, entre outros, com o objetivo principal de identificar a 

presença de materiais no acervo da instituição, que contemplassem o que é preconizado pela 

lei 10.639/03.  

A metodologia empregada caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, que aborda 

questões sobre a diversidade étnica na biblioteca relacionada à Lei nº 10.639/03 e referentes 

ao acesso aos materiais e recursos informacionais. Assim, com a intenção de descobrir quanto 

material havia disponível para atender ao interesse de alunos, professores e aos usuários em 

geral, e que fossem relativos aos temas tratados pela Lei 10.639/03, no tocante à História e 

Cultura e Afro-brasileira e Africana.  

A busca foi realizada pelo uso de palavras-chave, descritores e/ou conceitos relativos 

ao campo da temática racial e educação, para tentar obter um resultado do acervo 

bibliográfico relativos aos temas tratados pela Lei 10.639/03 que contemplassem a temática. 

Assim, o período da parte prática da pesquisa ocorreu do final de setembro ao final de 

novembro de 2019. Na busca foi usado o maior número possível de termos, para que 

tornassem “visível” dentro do acervo da BBT-UFV, as publicações e referências sobre o foco 

deste trabalho. A seguir, na tabela 2, estão listados em ordem alfabética todos os termos 

utilizados nas buscas. 

 

 

 

 

 

https://pergamum.ufv.br/biblioteca/index.php


20 

 

Tabela 2: Termos utilizados como palavras-chave, descritores e/ou conceitos relativos ao campo da 

temática racial e educação para busca no acervo da BBT-UFV, realizada no período de Setembro de 

2019 a Novembro de 2019. 

Termos usados para a consulta bibliográfica 

Abolicionismo Cultura afro-brasileira História e cultura africana Poesia africana 

África Cultura negra Identidade Políticas de promoção de 

igualdade racial 

Africana Danças africanas Identidade nacional Povos africanos 

Africanismo Decolonial Identidade negra Preconceito racial 

Africanos Democracia racial Igualdade racial Presença do negro no 

sistema educacional 

brasileiro 

Afro-brasileira Desigualdades raciais Impérios africanos Preto 

Afrodescendente Diáspora Juventude e diversidade 

étnico racial 

Processo descolonizador 

Afrodescendentes Discriminação do negro Lei 10.639/03 Quilombo dos Palmares 

Afro-educação Discriminação dos 

negros 

Literatura africana Quilombolas e quilombos 

Alforria Discriminação racial Literatura afro-brasileira Quilombos 

Autores africanos Diversidade cultural Macumba Raça Racismo 

Autores africanos Diversidade e Inclusão 

Educacional 

Movimento Negro Racismo 

Autores-afro Diversidade étnica Mulheres negras Racismo discursivo 

Biblioteca 

especializada 

Diversidade étnico-

racial 

Negra, Multiculturalismo Racismo em livros 

didáticos 

Biblioteca pública 

universitária 

Diversidade nas 

bibliotecas 

Negritude Racismo em livros 

didáticos 

Bibliotecas escolares Educação Antirracista Negro Raízes afro nas propostas 

pedagógicas 

Branquitude Escravidão Negro brasileiro Relações étnico-raciais 

Brasil e África Escritores afro Negro na sala de aula Relações étnico-raciais e 

Educação no Brasil 

Cadernos negros Estereótipos e 

preconceitos em relação 

ao negro 

Negro na universidade Relações raciais 

Candomblé Estudos afro-brasileiro Negro segregação Religiões afro-brasileiras 

Colonizadores Estudos afro-brasileiros Negros Revolta da chibata 

Comunidade negra Etnia Negros africanos Rituais de negros 

Comunidades negras Eugenia Os negros em livros 

didáticos 

Rituais de negros católicos 

Cotas raciais Feminismo negro Palmares Senzala 

Criança negra História da África Pele negra Sociedade 

Cultura africana História do negro no 

Brasil 

Pensamento negro Terras de negro 

  Pintores Negros Umbanda 

 

Esses descritores foram selecionados como os termos de pesquisa em razão de ser, 

ainda, uma possível escolha dos usuários que fossem procurar livros no acervo da biblioteca. 

Assim, não se partiu de uma lista preestabelecida de livros para constatar as presenças e as 
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ausências de títulos, realizou-se o caminho da pesquisa por meio do levantamento do número 

de obras que fossem recuperados com tais termos. Com isso, pretendeu-se identificar a série 

de produções em vários campos, que fazem parte do acervo, no sentido de fornecer um banco 

de dados para promover ações informacionais educativas e, a partir de tais ações, que se possa 

usufruir melhor do material disponível e fazer cumprir as diretrizes no processo de 

implementação da Lei.  

A pesquisa visou, portanto, descobrir, o que se tem em termos de referências 

bibliográficas sobre a Lei 10.639/03, educação África e os afrodescendentes brasileiros no 

acervo da BBT-UFV nesse período do estudo (2019/2). 

.  



22 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. CAPÍTULO I 

A educação e a resistência histórica: conquistas dos movimentos negros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 

 

4.1.Introdução 

 

Os Movimentos Negros através da sua história buscam transformar a realidade 

através da educação e surge como espaço de obtenção e de valorização da identidade negra, 

que após a abolição continuou a ser reprimida. Sua premissa básica foi a luta pelos direitos 

dos negros. Movimento que se tornou também o principal ator político na luta antirracista. A 

educação é compreendida pelo Movimento Negro como um direito que aos poucos foi sendo 

conquistado, como uma possibilidade a mais de ascensão social. O material produzido pelo 

governo do Distrito Federal (GDF, 2012, p. 12) destaca as fases desta luta:  

O Movimento Negro no Brasil é dividido em três fases. Na primeira (1889-

1937), são estabelecidos métodos de luta, com a criação de agremiações 

negras, palestras, atos públicos e publicações de jornais. Na segunda (1945-

1964), há um foco no teatro, na imprensa, nos eventos acadêmicos e nas 

ações que visam à sensibilidade da elite branca para os problemas 

enfrentados pelos negros no país. Já a terceira (1978-2000) fase ocorre à 

apoderação de manifestações públicas, formação de comitês de base e 

movimentos nacionais.  

 

A partir daí, abertamente se denunciava a discriminação racial, o subemprego, a 

repressão policial, a marginalização, fatores dos quais a população negra era e ainda é 

submetida. Entre tantas atuações, tais lutas possibilitaram, por fim, a criação da Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), em 2003 como órgão do Estado 

responsável pela elaboração e gestão de ações de combate ao racismo e às desigualdades 

raciais, sendo um marco decisivo na mobilização da estrutura do Governo Federal em favor 

de um Brasil mais igual e mais inclusivo (SANTOS; SOUZA, 2016). 

As organizações negras apresentavam uma forte atuação política voltada para a 

questão da educação das relações étnico-raciais. Com o principal objetivo de combater o 

racismo e a discriminação por meio da educação. Nos anos 70 esses movimentos se 

organizaram em torno do MNU, que propunha a valorização, e o reconhecimento da sua 

cultura. E foi considerado o principal marco na formação do movimento negro do Brasil na 

década de 70. Os Movimentos Sociais Negros (re)organizados nos anos finais da década de 

1970, de forma enfática e sistemática, denunciaram a escola como espaço excludente, 

discriminatório. (MELO, 1988). 

Assim, os movimentos negros passaram a incluir em suas agendas de reivindicações, 

junto ao Estado brasileiro, por meio de manifestos, através do teatro e música, no que tange 

à educação, o estudo da história e da cultura do continente Africano e dos africanos como 
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também a luta da população negra no Brasil, na formação da sociedade nacional brasileira 

(GONÇALVES; SILVA, 2000). 

 

4.2.Histórico sobre a escravidão, a educação, a Lei 10.639/03 e o Movimento Negro 

 

Existe uma visão equivocada sobre a libertação da população escravizada no Brasil, 

parece que após o fim da escravidão todos os negros foram ineridos na sociedade de classes 

e foram felizes para sempre, como nos contos de fada. Porém, isso não condiz com a 

realidade. Aos negros do recente período pós-abolição tudo foi negado, desde vagas em 

escolas, atendimento em hospitais, trabalho, posse de terras e uma infinidade de direitos, 

passando a ser discriminados perante toda a sociedade. O Movimento Negro associado a 

muitos intelectuais negros que sempre estiveram engajados na luta antirracista levou mais de 

meio século para conseguir formalmente a obrigatoriedade do ensino da educação étnico-

racial (SANTOS, 2014). 

O Movimento Negro conseguiu, finalmente, dar maior visibilidade ao racismo e ao 

mito da democracia racial dentro da sociedade, demandando a implicação do Estado para a 

igualdade de direitos e condições sociais. Nesse contexto, a Marcha Zumbi dos Palmares 

(1995), os dados sócio demográfico que demonstram a condição de desigualdade racial 

divulgados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em 2001, a realização da 

III Conferência de Durban, a criação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 

Igualdade Racial da Presidência da República (SEPPIR) em 2003 e da Secretaria de 

Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) em 2004, colaboraram para o 

reconhecimento dessa problemática social e para a construção de uma política para a 

diversidade e para educação das relações étnico-raciais na escola (BRASIL, 2000).  

Os movimentos negros passaram a incluir em suas agendas de reivindicações, junto 

ao Estado brasileiro, por meio de manifestos, através do teatro e música, no que tange à 

educação, o estudo da história e da cultura do continente Africano e dos africanos, assim 

como a luta da população negra no Brasil, na formação da sociedade nacional brasileira 

(SANTOS, 2005a)  

As organizações negras apresentavam uma forte atuação política voltada para a 

questão da educação das pessoas negras. Com o principal objetivo de combater o racismo e 

a discriminação por meio da educação. Nos anos 70 esses movimentos se organizaram em 

torno do Movimento Negro Unificado (MNU), que propunha a valorização, e o 
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reconhecimento da sua cultura. E foi considerado o principal marco na formação do 

movimento negro do Brasil na década de 70. Os Movimentos Sociais Negros (ré) organizados 

nos anos finais da década de 1970, de forma enfática e sistemática, denunciaram a escola 

como espaço excludente, discriminatório (GOMES, 2017).  

As reivindicações do Movimento Negro, no que diz respeito à Educação, culminam 

em janeiro de 2003, quando o então presidente Luís Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 

10.639/2003. Sua importância foi justamente levar a história e cultura do povo negro para as 

salas de aula e institui em todos os níveis de educação básica o ensino da história e cultura 

africana e afro-brasileira, abordando as lutas a resistência dos negros e sobre sua contribuição 

para a formação da identidade nacional. Os objetivos da Lei são: reconhecimento e 

valorização do patrimônio histórico cultural afro-brasileiro, como uma forma de resgatar a 

contribuição desses povos negros e indígenas (contemplados no currículo escolar a partir da 

Lei 11.645/2008) para todas as áreas de formação da nação brasileira (BRASIL, 2019ab).  

Portanto, a Lei 10.639/03 implica a necessidade do resgate positivo e da valorização 

da população afrodescendente em nossa sociedade, proposto pelo estudo da história da África 

e dos Afrodescendentes no Brasil e visando também destacar os valores humanos e culturais 

da etnia que, por quase 400 anos, foi relegada ou colocada no esquecimento, até os dias atuais 

sob o peso da desigualdade, do preconceito e da discriminação racial (MORAES; TANNO, 

2010). 

A Lei 10.639/03 veio para contribuir com a formação de cidadãos que se posicionem 

contra toda e qualquer forma de discriminação racial, promovendo a inclusão, e uma forma 

de educação, voltada para a desconstrução do preconceito e do racismo. As leis proibiam que 

os negros embora livres e libertos, tivessem acesso aos bancos escolares. Em 1899, surgiram 

as primeiras leis a respeito da obrigatoriedade do ensino fundamental, mas os negros e os 

povos originários não foram contemplados. Para o Movimento Negro, a criação da lei 

10.639/03 foi um grande avanço na luta contra a desigualdade racial. Porém, ainda existem 

muitas dificuldades a serem enfrentadas, pois segundo seus idealizadores a Lei está 

implementada, o difícil é ela ser devidamente aplicada. De acordo com a declaração do Prof. 

Kabengele Munanga em entrevista (JAIME, LIMA, 2013), as lutas e processos de resistência 

negra permanecem vivos e atuantes: 

Creio que os negros estão lutando até hoje, no Brasil para conquistar uma 

abolição verdadeira, que os liberte psicologicamente das amaras do 

escravismo e dos efeitos do racismo institucional ou estrutural e cultural, 

que permeiam as relações cotidianas e que fazem deles as grandes vítimas 

da sociedade brasileira (JAIME, LIMA, 2013, p. 536). 
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Silvio de Almeida em seu livro O que é o racismo estrutural (2018), afirma que as 

estruturas sociais são racistas e a educação, por si só, não é a solução, é o problema também, 

uma vez que contribui para reforçar o racismo que existe na sociedade brasileira. Segundo 

ele, todo o universo acadêmico está contaminado pelo racismo, pois é nesse meio que ele é 

produzido e difundido. As escolas e as universidades são mantenedoras do racismo estrutural.  

A concepção institucional de racismo é considerada por Almeida (2018) como um 

avanço para os estudos das relações raciais, pois amplia a ideia existente de racismo para 

além do comportamento individual. O racismo institucional diz respeito aos efeitos causados 

pelos modos de funcionamento das instituições que concede privilégios a determinados 

grupos de acordo com a raça. Para o autor, as instituições estabelecem e regulamentam as 

normas e os padrões que devem conduzir as práticas dos sujeitos, conformando seus 

comportamentos, seus modos de pensar, suas concepções e preferências. Com base nessa 

ideia, “as instituições são a materialização das determinações formais na vida social” 

(ALMEIDA, 2018, p. 30) e derivam das relações de poder, conflitos e disputas entre os 

grupos que desejam ter domínio sobre a instituição e a sociedade como um todo. 

Diversas entidades foram criadas para resolver as questões relacionadas à educação 

das pessoas negras, entre elas a FNB (1931), o TEN (1944) proposto por Abdias do 

Nascimento, que defendia os direitos civis dos negros, e uma legislação antidiscriminatória 

para combater o racismo através da educação. Segundo Domingos os dispositivos para a 

educação das relações étnicas raciais são:  

(...) Fruto de grandes lutas e inúmeras reivindicações dos Movimentos 

Negros, que desde 1930 vem apontando a necessidade de propostas e 

projetos que buscam valorizar a história e cultura dos afro-brasileiros e dos 

africanos e dos africanos, sobretudo trazendo consigo ações positivas e 

compromissadas com a educação étnico-raciais pelo qual os conteúdos 

tendem a discutir, corroborando para uma pratica educacional antirracista, 

(DOMINGOS, 2012. p. 7-8) 

 

A aprovação no Congresso Nacional em 09 de janeiro de 2003 da Lei Nº 10.639/03 e 

suas diretrizes formalizam e tornam obrigatória uma das demandas mais importantes da luta 

do Movimento Negro para a área de educação. Segundo Santos (2005) em seu artigo “A Lei 

nº 10.639/03 como fruto da luta antirracista o Movimento Negro”, o autor busca demostrar 

que essa lei não surgiu do nada ou da boa vontade política, pois, essa lei não foi um trabalho 

dos deputados, dos senadores ou do governo, mas é sim resultado de anos de lutas e das 

pressões que os Movimentos Negros sociais fizeram em prol de uma educação não 

eurocêntrica e antirracista.  
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Há dezessete anos que A lei 10.639/03 tornou obrigatório, na educação básica, o 

ensino da cultura africana e afro-brasileira na educação básica, alterando a LDB 9.394/96 

(Lei de Diretrizes e Bases) e as escolas públicas e privadas do ensino básico de todo país são 

obrigadas a incluir no seu currículo a História e a Cultura Africana e afro-brasileira, e há 12 

deveriam incluir também o estudo da história e cultura dos povos originários, devido à 

alteração da Lei 10.639/03 pela Lei 11.645/08. Contudo, nesses anos todos, pouca coisa 

mudou de fato (BORGES, 2015). 

As escolas têm como obrigação promover o debate de igualdade de direitos entre os 

diferentes grupos inseridos dentro das escolas públicas. O professor depara-se, desta forma, 

com discursos preconceituosos dentro da sala de aula pelos alunos e na escola como um todo. 

A não reflexão sobre o racismo e o preconceito a respeito da “História e Cultura afro-

brasileira” agrava o cenário, de modo que o preconceito é encarado como um problema 

social, não racial, caracterizando o pensamento de muitos brasileiros com a repercussão sobre 

o “mito da democracia racial” (FREYRE, 2004). No senso comum costuma dizer que a 

questão do negro, não existe, o que há é uma situação em que a sociedade brasileira vem 

trazendo de longa data profundas desigualdades simbólicas e materiais decorrentes do 

preconceito e da discriminação racial devido ao processo histórico. O negro recebe a “marca” 

do estigma, por causa da sua cor de pele. Sobre isso Goffman (1988) afirma que: 

Erving Goffman (1988), nos seus estudos sobre os sujeitos excluídos da 

sociedade, explica que os estigmas são marcas sociais construídas 

historicamente para a sujeição de indivíduos considerados fora do padrão 

de normalidade, definindo o conceito de estigma como: “a situação do 

indivíduo que está inabilitado para a aceitação social plena” (p. 07). 

 

A história africana e indígena nos livros e materiais didáticos e paradidáticos 

“tradicionais” ainda é abordada sob o foco do olhar eurocentrado, com imagens e textos que 

desqualificam tanto à população negra quanto aos povos originários. Por isso, é 

imprescindível que temas abordados pelos materiais didáticos contemplem a história da 

forma crítica, servindo de reflexão para que certas características e particularidades não 

passem despercebidas, com um olhar mais atento e respeitoso sobre a cultura do Outro 

(negros e povos originários).  

O Movimento Negro tem contribuído para que a Lei não fique somente no plano das ideias. 

Desse modo, para que esta se concretize, tem a preocupação capital sobre a preparação e 

formação de professores através de cursos, pesquisas, publicações, práticas do Movimento 

Negro, coletivos culturais, seminários e formação continuada oferecidos em universidades e 

demais espaços de formação de educadores (ALMEIDA, et al. 2018)  
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4.3.Percurso sobre a Lei 10.639/03 

Desde o período escravista os negros estão se mobilizando para enfrentar a opressão 

ao qual foram e, ainda, são submetidos, permeados de muito sofrimento e maus tratos. Nesta 

luta constante contra a discriminação e preconceitos, passaram a buscar formas de resgatar 

sua dignidade individual e coletiva, reivindicando uma sociedade mais justa, igualitária e 

antirracista (FERREIRA; CAMARGO, 2011). 

Na III Conferência Mundial Contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Formas Correlatas de Intolerância realizada de 31 de agosto a 08 de setembro de 2001, em 

Durban, na África do Sul, uma das propostas defendidas e aceita pelo governo brasileiro foi 

a de introduzir no currículo escolar a disciplina “História Geral da África e do Negro no 

Brasil”, com o objetivo de oferecer um panorama histórico do continente africano 

demonstrando todas as transformações ocorridas ao longo dos anos no continente africano e, 

desmitificar a ideia que a África não tem história ou que lá não há civilização (SILVA, 

SILVERIO, 2003).  

Por ocasião da conferência, enfatiza-se a importância de se promover a 

conscientização e proporcionar o treinamento para os vários agentes do sistema de justiça 

criminal, para assegurar a aplicação justa e imparcial da Lei (ARRUDA, 2016). Nesta 

perspectiva, o governo brasileiro assumiu o compromisso de atuar prepositivamente contra 

o racismo e a discriminação racial e instituir políticas públicas com esse objetivo. Diversas 

políticas de reparação, reconhecimento e valorização da população afro-brasileira vem sendo 

implementadas ao longo dos anos, como resultado das lutas e dos anseios sociais da 

população negra e, principalmente, dos movimentos negros. A maior destas conquistas, 

podemos dizer, é a Lei 10.639/03, que tornou obrigatório o estudo de história e cultura afro-

brasileira e africana na educação básica das escolas públicas e privadas de todo país. 

(BRASIL, 2000). No entanto, é de suma importância considerar que essas práticas não devem 

se restringir apenas às escolas, pois devem abranger todos os espaços públicos, 

principalmente as bibliotecas escolares e públicas, que são os ambientes informacionais que 

armazenam e disponibilizam materiais que correspondam a Lei 10.639/03. 

Assim, a formulação de atitudes em defesa da população negra passa a se consolidar 

a partir dos movimentos sociais negros. Um foco de origem dos movimentos sociais negros 

é resultante das ações sociais de luta pela abolição do escravismo criminoso e da insatisfação 

dos resultados práticos da abolição. Outra origem considerada para o aparecimento destes 
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movimentos sociais no meio negro foi o conjunto de políticas imigratórias europeias que se 

configuravam como políticas racistas contrárias aos interesses e à estabilidade social, 

econômica e política das populações negras. Além destas organizações de protesto e 

formulação direta de luta política devemos considerar a existência de instituições culturais e 

religiosas que defendem, de certa maneira, a consolidação de uma expressão cultural negra 

(CUNHA JUNIOR, 1997). 

A demanda dos movimentos sociais negros era voltada para a educação, pois 

acreditavam que a única forma de ascender socialmente seria através da educação e versava 

sobre mudanças no currículo escolar que tramitou por duas décadas no parlamento 

legislativo, até que finalmente, a luta do movimento negro culminou no ano de 2003 com a 

Lei 10.639/03, que institui que todos os níveis de educação básica tivessem o ensino da 

história e cultura afro-brasileira, abordando as lutas a resistência dos negros e sobre sua 

contribuição para a formação da identidade nacional, a lei foi instituída e promulgada pelo 

presidente Luís Inácio Lula da Silva (SANTOS, 2005a)  

Outro ganho importante do Movimento Negro foi quando, em seu discurso de posse, 

o presidente Luís Inácio Lula da Silva anunciou a criação da SEPPIR, demonstrando 

compromisso com a valorização da diversidade étnica e racial. E no dia 09 de janeiro 2003, 

alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) pela criação da Lei 

10.639/03, para a articulação desta ação, foi criada a SECAD, vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC), com a função de contribuir por uma educação que levasse em conta as 

diversidades de grupos que são discriminados no Brasil (BRASIL, 2004a; 2010). 
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5. CAPÍTULO II 

A Lei 10.639/03 e sua importância para o currículo escolar 
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5.1.Introdução  

 

Os professores do ensino básico precisam oferecer conteúdo a respeito do ensino da 

Cultura Africana, Afro-brasileira e indígena aos alunos do ensino fundamental e médio, 

seguindo o que é instituído pela Lei 10.639/03 e pela Lei 11.645/08, trazendo, assim, além 

dos conhecimentos universais, uma educação inclusiva e a valorização de práticas e saberes 

de culturas tradicionais. A falta de conhecimentos ou o despreparo do educador tendem a 

colaborar para a propagação da discriminação racial. As Diretrizes Curriculares Nacionais 

da Educação das Relações Étnico-raciais (BRASIL, 2004b) mencionam que: 

A inclusão de discussão da questão racial como parte integrante da matriz 

curricular, tanto no curso de licenciatura para a educação infantil, os anos 

iniciais e finais da educação fundamental, educação média, educação de 

jovens e adultos, como de processos de formação continuada de 

professores, inclusive docentes do ensino superior. (BRASIL, 2004b, p.3) 

 

Não precisamos ser mágicos para compreender que:  

O preconceito incutido na cabeça do professor e sua incapacidade em lidar 

profissionalmente com a diversidade, somando-se ao conteúdo 

preconceituoso dos livros e materiais didáticos e às relações 

preconceituosas entre alunos de diferentes ascendências étnico-raciais, 

sociais e outras, desestimulam o aluno negro e prejudicam seu aprendizado. 

O que explica o coeficiente de repetência e evasão escolar altamente 

elevado do alunado negro, comparativamente ao do alunado branco 

(MUNANGA, 2005, p.16).  

 

Sendo assim, é de extrema importância discutir a pluralidade cultural, e trabalhar com 

temas dentro das disciplinas de história, educação artística e literatura, tratando tais 

conteúdos de forma crítica e não simplesmente “repetitivos”. Em algumas escolas só 

acontece menção dos conteúdos da Lei 10.639/03 ou evento nas datas pontuais como, por 

exemplo, no dia 20 de novembro (“Dia Nacional da Consciência Negra”), apenas como uma 

forma de dizer que o exigido por lei foi contemplado. Em muitas outras escolas, nem nessa 

data ocorre alguma atividade relacionada à valorização da população negra e de seus 

descendentes. Mas, nos relatórios e diários de classe consta que o trabalho foi feito. A partir 

disso, alguns momentos direcionados a este tema muitas vezes são vivenciados de forma 

equivocada, destacando simplesmente, a cultura do negro enquanto “folclore”, sem procurar 

trabalhar de modo mais amplo, planejando e realizando atividades durante o ano inteiro, de 

forma a educar para a igualdade racial. Para que haja uma efetiva aplicabilidade da Lei, as 

Diretrizes Curriculares orientam que: 
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A busca, da parte de pessoas, em particular de professores não 

familiarizados com a análise das relações étnico-raciais e sociais com o 

estudo de história e cultura afro-brasileira e africana, de informações e 

subsídios que lhes permitam formular concepções não baseadas em 

preconceitos e construir ações respeitosas (BRASIL, 2003, p.19). 

 

De acordo com Petronília Beatriz Gonçalves e Silva (ROCHA, 2006), o currículo 

formal e o currículo em ação atualmente em vigor nas escolas, ao apresentar lacunas e 

distorções sobre a “Questão Racial”, têm contribuído para a formação de uma identidade dos 

alunos (as) negros (as) que negam suas raízes étnicas e culturais, buscando outras com as 

quais estes não se identificam positivamente. As práticas racistas, segundo o autor, são 

construídas e repetidas a partir de preconceitos, frutos da ignorância que grupos étnicos tidos 

como superiores têm acerca da história e do modo de vida daqueles considerados inferiores. 

Silva aponta que: “é importante compreender que, no contexto das relações raciais no Brasil, 

a ausência do estudo sério e sistemático da diversidade étnico-racial na educação escolar foi 

sistematicamente produzida enquanto tal” (SILVA, 2007, p.13).  

Os alunos da educação básica deveriam ter o ensino da história e a cultura afro-

brasileira e indígena incluída como componente curricular. A escola está à margem do que 

exige a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Com base na ampliação e alteração da LDB 

10.639/03 feita em 2008 pela Lei 11.465/2008, quando se inclui no currículo o ensino da 

história e cultura dos povos originários (BRASIL, 2019b). A dificuldade da aplicação da Lei 

passa, por exemplo, pela questão da capacitação e a conscientização de profissionais em ter 

boa vontade de mostrar a história de modo não eurocêntrico, sem negar fatos ou a realidade. 

Desse modo, seria possível perceber o resultado a partir do nível de envolvimento e 

conscientização dos estudantes. Para que isso aconteça, é importante que se tenha materiais 

didáticos com referências bibliográficas adequadas sobre o tema à disposição das escolas e 

de professores/educadores/educandos.  

O Conselho Nacional de Educação aprovou o parecer 003/2004 que instituiu as 

Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a Educação das Relações Étnicas Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. O parecer propõe várias ações 

pedagógicas para a escola visando à implementação da Lei. Esse documento determina que 

a história da África, seja tratada por uma perspectiva positiva e deve ser ressaltada 

particularmente em artes, literatura, e história do Brasil. A lei vem acompanhada do 

“Parecer” que direciona como se deve trabalhar com a temática a partir de diretrizes para o 

que deve ser feito pensando na forma de efetivamente coloca a Lei em prática. A Lei é 

importante não somente para os negros, mas para conscientizar e formar cidadãos que não 
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sejam racistas e que, também a partir dessa conscientização, combatam tanto o racismo 

quanto outras formas de discriminação, especialmente contra as chamadas minorias 

(BRASIL, 2004c).  

Segundo a Lei, o tema deve ser trabalhado no âmbito de todo currículo escolar, mas 

preferencialmente nas disciplinas de história, literatura e educação artística. Os temas podem 

ser abordados de inúmeras maneiras, não existindo uma única fórmula de abordar tais 

conteúdos. A Lei institui também a data de 20 de novembro, no calendário escolar, como o 

“Dia Nacional da Consciência Negra”. Ao discorrer acerca dos desafios colocados pela Lei 

10.639/03, Gomes (2008, p. 72), salienta que do ponto de vista pedagógico, a superação das 

ideias preconcebidas acerca do continente africano e do negro brasileiro, poderá causar 

impactos positivos, “proporcionando uma visão afirmativa acerca da diversidade étnico-

racial e entendendo-a como uma riqueza nossa diversidade cultural e humana”.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) são normas que as escolas e professores 

são obrigados a seguirem, pois são reforçadas pela lei. A diferença entre as mesmas é que as 

DCN proporcionam metas e objetivos para às escolas seguirem. Já os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) apresentam orientações e referências curriculares. No entanto, 

a verdadeira diferença se espalha muito adiante disso, abordando diversos tópicos e 

conteúdos educacionais. Para melhor definir o que são os parâmetros e diretrizes, devemos 

ter em mente o fato que elas não vieram como uma solução para todos os problemas e defeitos 

da educação brasileira, mas sim como um ponto de partida para amenizar os problemas 

apresentados no ensino, assim como apoiar a questão de educação para todos, apresentado 

na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2004a). 

Os PCN orientam a promoção da igualdade em um dos temas transversais: a 

pluralidade cultural.  

A legislação rompe com a ordem dos currículos ao propor um novo 

conhecimento científico contrário à produção da cultura europeia. Ao 

salientar quanto aos acontecimentos que marcaram a trajetória do povo 

negro, assim como determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-Brasileira e Africana (BRASIL, 2004a, p. 21).  

 

As datas significativas para cada região e localidade serão devidamente assinaladas, 

como: o dia 13 de maio será tratado como o “Dia Nacional de Denúncia contra o Racismo”, 

dedicado à denúncia das repercussões das políticas de eliminação física e simbólica da 

população afro-brasileira no pós-abolição, bem como dos significados da Lei Áurea para os 

negros. No dia 20 de novembro será celebrado o “Dia Nacional da Consciência Negra” e 
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entre outras datas de significado histórico e político deverá ser assinalado o 21 de março, 

“Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial” (BRASIL, 2004a). 

Sendo assim, transmitir conhecimentos sobre a trajetória dos povos negros e 

indígenas é uma forma de tentar romper com estereótipos existentes no imaginário da 

sociedade brasileira, possibilitando a esses segmentos viver de forma mais digna, sem serem 

hostilizados. Nos espaços escolares deverão tratadas também as questões sobre o caráter 

múltiplo da Identidade Cultural brasileira nas variadas disciplinas do ensino básico e médio 

das escolas públicas e privadas. Promover reflexões sobre até que ponto a lei funciona de 

fato, como mecanismo que vai, progressivamente, colaborar na superação do racismo em 

relação à nossa sociedade e a história do povo brasileiro (SANTOS, et al., 2005). 

A partir da publicação da Lei 10.639, em janeiro de 2003, surgem outros dispositivos 

legais e propostas do Movimento Negro para, por exemplo, no ano seguinte, a elaboração do 

Parecer 003/004 que regulamenta a implantação da lei, momento a partir do qual, os debates 

sobre relações raciais no Brasil tornaram-se mais intensos (BRASIL, 2019ac). Uma das 

condições da sua implantação refere-se à qualificação dos professores, para que se promova 

e possibilite a reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais. O Parecer 

procura oferecer uma resposta, na área da educação à demanda da população 

afrodescendente, regulamentando políticas de ações afirmativas, políticas de reparações, 

além de reconhecimento e valorização de sua história, cultura e identidade, com a intensão 

de resgatar o protagonismo negro. Esse parecer e a resolução instituíram as Diretrizes 

Curriculares Nacionais. A resolução foi resultado do Parecer CNE/CP 3/2004, que teve como 

relatora a conselheira Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, da Câmara de Educação Superior 

do CNE. As Diretrizes visam atender à Lei 10.639/2003, alterada pela Lei 11.645/2008, que 

estabelece a obrigatoriedade do ensino da História e da Cultura Afro-brasileira, Africana e 

indígena nas escolas do país no ensino fundamental e médio (BRASIL, 2004 c). 

Os PCN e as DCN para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana têm hoje força de lei, representando uma 

vontade de democratização e correção de desigualdades históricas ainda existentes na 

sociedade brasileira. A implementação das Diretrizes Curriculares é uma importante 

estratégia pedagógica para levar à escola a discussão sobre as relações raciais no Brasil 

(BRASIL, 1997). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana atribuem a responsabilidade 
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da Lei 10.639/03, a todos os segmentos da sociedade, principalmente da comunidade escolar 

para que a temática da educação étnico racial e a prática da Lei sejam efetivas na escola. 

De acordo com as DCN para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 

de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, tem se que: 

A educação constitui-se um dos mecanismos fundamentais de 

transformação de um povo e é papel da escola, de forma democrática e 

comprometida com a promoção do ser humano na sua integralidade, 

estimular a formação de valores, hábitos e comportamentos que respeitem 

as diferenças e as características próprias de grupos e minorias, ou seja, a 

educação é essencial no processo de formação de qualquer sociedade, 

abrindo caminhos para a ampliação da cidadania de um povo percebe se 

isso, pois “o Brasil é, sem sombra de dúvida, o país mais rico em sua 

cultura, diversidade e etnia” (FROEHLICH, 2012, p. 63). 

 

De acordo, ainda, com Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva pelo Parecer CNE/CP 

3/2004, salientamos que:  

Pedagogias de combate ao racismo e de combate às discriminações foram 

elaboradas com o objetivo de estabelecer educação étnico-raciais, positivas 

tem como objetivo fortalecer os negros e despertar entre os brancos a 

consciência negra. Entre os negros, poderão oferecer conhecimentos e 

segurança para orgulharem-se da sua origem africana; para os brancos, 

poderão permitir que identificassem as influências, a contribuição à 

participação e a importância da história e da cultura dos negros no seu jeito 

de ser, viver, se relacionar com outras pessoas, notadamente as negras. 

(BRASIL 2004c, p.16). 

 

As DCN indicam que os conteúdos devem ser trabalhados em todas as disciplinas da 

matriz curricular. Já os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo currículo escolar em especial, nas áreas de Educação Artística 

e de Literatura e Histórias Brasileiras. Na educação infantil, ensino fundamental e ensino 

médio, sendo contemplados no Projeto Político-Pedagógico de cada instituição de ensino. 

Além da lei 10.639/03 e das Diretrizes, existe a Deliberação Estadual 04/06, que diz em seu 

artigo 2º que:  

O Projeto Político Pedagógico é que vai garantir que a organização dos 

conteúdos de todas as disciplinas da matriz curricular contemple, 

obrigatoriamente, ao longo do ano letivo, a História e cultura Afro-

Brasileira e Africana na perspectiva de proporcionar aos alunos uma 

educação compatível com uma sociedade democrática, multicultural e 

pluriétnica (MIRANDA et al., 2006, p.2). 

 

De acordo com tais diretrizes, essas práticas de reeducação das relações raciais não 

estão dirigidas apenas à população negra, mas também à população indígena. Quando 

falamos em relações étnico-raciais, estamos nos referindo às interações entre pessoas 

pertencentes a diferentes grupos raciais e étnicos. Dessa maneira, as Diretrizes reafirmam o 
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compromisso da escola, enquanto instituição social, de assegurar o direito à educação de 

todos os cidadãos no combate a qualquer forma de discriminação. O texto também ressalta 

que “a luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, pois, tarefa de todo e 

qualquer educador, independentemente do seu pertencimento étnico-racial, crença religiosa 

ou posição política” (BRASIL, 2004a). 

Assim, é importante ressaltar que tal legislação e suas diretrizes representam a 

aplicação de ações afirmativas no sentido de valorização do patrimônio histórico-cultural 

afro-brasileiro, do diálogo entre os diferentes sujeitos sociais e suas culturas e como espaço 

de formação de cidadãos que se posicionem contra e qualquer forma de discriminação: 

[...] a valorização e respeito às pessoas negras, à sua descendência africana, 

sua cultura e história, significa buscar, compreender seus valores e lutas, 

ser sensível ao sofrimento causado por tantas formas de desqualificação. 

Implica criar condições para que os estudantes negros não sejam rejeitados 

em virtude da cor da sua pele, menosprezados em virtude de seus 

antepassados terem sido explorados como escravos, não sejam 

desencorajados de prosseguir estudos, de estudar questões que dizem 

respeito à comunidade negra. (BRASIL, 2004b, p.12). 

 

O professor deve ser o mediador, e o facilitador na construção do conhecimento, nessa 

nova fase das instituições escolares e esse papel exige deste profissional novas posturas, 

novas atitudes na sua rotina, enfim uma mudança radical na sua prática pedagógica de forma 

a preparar o aluno para ser integrada a sociedade de forma digna, respeitosa e eficiente. A 

efetivação da lei, não é tarefa só dos professores, mas sim de toda comunidade escolar, em 

todas as disciplinas, não apenas como um projeto, em datas comemorativas, mas sim em todo 

o decorrer do ano letivo, pois é preciso que se recupere a autoestima e orgulho de ser negros 

nos afrodescendentes. Por isso os professores devem ao tratar a História da África e da 

presença negra no Brasil, fazer abordagens positivas, principalmente salientando as várias 

lutas de resistências empreendidas por essa população (LIMA, 2008).  

Contudo existem vários impedimentos para que se coloquem em prática todas as 

estratégias possíveis. A lei na verdade vai além dessa proposta de inserir a temática afro-

brasileira e africana e indígena nos currículos escolares, é uma lei que pretende colocar as 

discussões étnico-raciais em toda sociedade para que a sociedade possa analisar e repensar 

de forma a desenvolver um pensamento crítico a respeito do tema.  

 

5.2.Articulação com a formação dos professores para a implementação da Lei 

10.639/03 
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A Lei 10.639/03 é um dos caminhos para combater o racismo e a discriminação 

presentes no espaço escolar e na sociedade brasileira. Nesse contexto a formação de 

professores é muito importante para a construção da educação para as relações étnico-raciais. 

Na década de 70, essas discussões começam a se intensificar com a estruturação dos 

programas de pós-graduação em educação e com a Apresentação de Propostas de Cursos para 

Novos (APCN), o que acaba por reforçar o estudo da temática a partir dos PCN. Nesse sentido 

existem diversos programas de pós-graduação na área de educação que incorporam a 

discussão racial e fortalecem os Núcleos de Estudos Afro-brasileiros (NEAB) em muitas 

universidades, pois as universidades devem garantir que essas discussões estejam presentes 

na formação inicial e continuada dos alunos de licenciatura.  

A Lei 10.639/03 alterou as diretrizes e bases da educação nacional, ao tornar explícita 

a obrigatoriedade do ensino da História e Cultura Afro-brasileira, tornando obrigatório: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-

brasileira. 

§ 1º. O Conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá 

o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, 

a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, 

resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e 

política pertinente á História do Brasil. 

§Os Conteúdos referentes á História e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de 

educação Artística e de Literatura e História Brasileira. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia 

Nacional da Consciência Negra” (BRASIL, 2019a). 

 

Essa Lei foi uma conquista para toda sociedade brasileira, através das demandas dos 

Movimentos Negros e intelectuais negros comprometidas com a questão racial. Em 2007 

Abdias do Nascimento já afirmava que: 

Reconheço o grande avanço que significa a Lei 10.639/2003, que visa fazer 

o resgate de nossa história e de nossa memória e torná-las patrimônio 

cultural de todo o povo brasileiro, mas tenho que elevar a minha voz para 

dizer que esta lei não está sendo cumprida, ou tem a sua implementação 

dificultada, por Didática e Prática de Ensino na relação com a Sociedade 

todos aqueles que não querem mudanças nas relações de dominação racial 

em nosso país. (NASCIMENTO, 2007) 

 

Por meio das Leis de Diretrizes Curriculares Brasileiras (LDB) o campo educacional 

é estruturado no que diz respeito às legislações, a Lei 9.394, sancionada em 20 de novembro 

de 1996 e as alterações sancionadas em 2003 em relação à temática História e Cultura Afro-

brasileira, (Lei 10639/03) estão em consonância com as Diretrizes curriculares Nacionais 

para o Ensino Médio (DCNEM). Assim, os PCNs constituem demandas sociais em nossa 
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sociedade para que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais (DCNERER) seja observada pelas universidades e é demarcada pela própria 

enunciação de marco legal (SILVA; COELHO, 2013). Nesse sentido, apontam que: 

As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e 

atividades curriculares dos cursos que ministram a Educação das Relações 

Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem 

respeito aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP 

3/2004. (SILVA; COELHO, 2013). 

 

Para alavancar com a implementação da Lei 10.639/03 torna-se necessário que 

autoridades competentes fiscalizem para saber se a lei está de fato sendo colocada em prática. 

Sendo também necessário um engajamento das universidades no processo de formação 

inicial e continuada dos profissionais da área de educação e pelas secretarias municipal e 

estadual, além de manter um referencial teórico adequado a disposição desses profissionais 

que contemple a diversidade para a formação de professores para a educação das relações 

étnico-raciais. Por isso, é importante que as partes envolvidas, como Governo, Movimento 

Negro, Universidade e Sociedade Civil desenvolvam uma parceria eficiente. A Lei está em 

consonância com as DCN e se constitui para atender essa demanda, instituindo a 

obrigatoriedade da inclusão da historia e cultura afro-brasileira nos currículos da rede publica 

e particular na rede oficial de ensino. A relevância social dos estudos visa à restrição de 

manifestações preconceituosas, uma vez que o espaço escolar também contribui para a 

construção e disseminação do preconceito e das discriminações raciais (BRASIL, 2009). 

A maior preocupação no que diz respeito à formação adequada de professores nas 

pós-graduações das universidades públicas, é simultaneamente o desafio de articular e 

trabalhar a história da África, visando o desenvolvimento da pesquisa e do ensino voltados 

para uma qualificação teórica, prática e técnica daqueles que atuam direta ou indiretamente 

com o ensino na educação básica (SILVA, 2001). 

Fica possível identificar, ainda, a dificuldade com a articulação dos professores nas 

universidades que trabalhem de modo mais focalizado, com a temática sobre a África e as 

consequências da diáspora africana no Brasil e nas Américas. Os conhecimentos já 

produzidos sobre os estudos Afro-brasileiros, a atualidade da questão racial no Brasil, se 

colocam ainda como “novidades” para a maioria dos educadores que atuam nas escolas do 

ensino básico (fundamental e médio) (SILVA, 2001).  

A universidade, ao propor-se construir o conhecimento, através do ensino-pesquisa-

extensão, possibilita um encontro entre academia e vida. Buscando levantar algumas 

questões para pensar a universidade e o seu papel na construção do sujeito autônomo e 
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emancipado, tendo em vista a construção de uma sociedade mais digna para se viver (LIMA, 

2008). 

Os cursos de extensão podem ser potencializados pela participação dos alunos das 

licenciaturas em atividades de extensão, proporcionando um contato prévio, nas habilidades 

do ensinar e de se relacionar com os futuros espaços de atuação profissional, antes mesmo 

do estágio curricular obrigatório (MEC, 2018). No entanto, para que a extensão possa ser 

articuladora, é necessário que ela faça parte do projeto institucional das universidades, bem 

como dos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos de graduação e pós-graduação, assim 

como dos programas de capacitação docente. E reiteramos que seja institucionalizada e não 

apenas responsabilidade de um grupo e ações isoladas. 

O Núcleo de Estudos Afro-brasileiros (NEAB-Viçosa), constituído por estudantes da 

Universidade Federal de Viçosa (UFV), por exemplo, apresenta uma interação entre corpo 

discente e políticas educacionais relacionadas à questão racial. Segundo seus próprios 

idealizadores, estimula a reflexão acerca das desigualdades étnicas de cor, raça e das políticas 

de promoção da igualdade, auxiliando na elaboração, no acompanhamento e na avaliação do 

sistema de ensino municipal e estadual. O núcleo também atua na implementação de políticas 

públicas de diversidade cultural, em especial, aquelas voltadas para população afro-

brasileira. Um de seus principais objetivos é criar e fortalecer parcerias com grupos ou 

organizações que realizam produções artísticas, culturais ou qualquer manifestação que tenha 

como foco a reflexão acerca das tradições e saberes, africanos e afro-brasileiros, tanto no 

âmbito universitário quanto em Viçosa e região (NEAB-Viçosa- MG. fonte: 

http://neabvicosa.blogspot.com/). 

Dessa forma, a universidade precisa formar professores para fazer esse trabalho, pois 

tais questões precisam ser amplamente discutidas, antes que as Leis 10.639/2003 e 

11.645/2008 se tornem letra morta. Por enquanto, existem poucos programas, como por 

exemplo, as Ações Afirmativas (FAE/UFMG), dentre outros, além dos Movimentos Negros, 

possuem o referencial para a formação de professores em parcerias feitas por universidades 

e governos de estados e municípios com a inserção de produções acadêmicas de intelectuais 

negros (MIRANDA, 2018).  

Os documentos de APCN das diferentes áreas trazem uma compreensão para que as 

instituições entendam o que se espera de uma nova proposta de cursos. A APCN é o primeiro 

passo de certificação da qualidade da pós-graduação brasileira, referência para as escolhas 

dos futuros alunos. Da APCN espera-se manter a qualidade, colocar os profissionais da 

educação em contato com a temática das questões raciais e transferir conhecimento para a 

http://neabvicosa.blogspot.com/
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sociedade de forma a atender as demandas sociais, econômicas, visando o desenvolvimento, 

local, regional e nacional. Isso permitirá que os alunos de pós-graduação possam trabalhar 

com essa temática em sala de aula, compartilhar os conhecimentos adquiridos e desenvolver 

a cidadania (MEC/SECAD, 2006).  

 

5.3. Sobre as referências bibliográficas disponíveis na BBT-UFV a respeito da 

Cultura Africana e Afro-brasileira 

 

Com relação à concepção de currículo e as implicações da Lei 10.639/03. A Lei 

10.639/03 tornou-se um instrumento legal, capaz de orientar as instituições educacionais 

quanto à responsabilidade de inserir em seus currículos as questões étnicas raciais. À medida 

que os currículos não fazem referência ao papel ativo que os negros escravizados tiveram 

dentro da sociedade brasileira, esses currículos contribuem para reforçar a imagem de 

passividade associada aos negros e índios (ALVES, 2013). 

As escolas e universidades têm sido provocadas a repensarem suas práticas 

pedagógicas, o currículo, a gestão, a concepção de educação, da sociedade e do ser humano, 

sendo o professor um agente fundamental na promoção de uma educação de qualidade. A 

diversidade humana sempre existiu, mas com maior enfoque principalmente nos dias, em que 

numa escola democrática pressupõe liberdade, igualdade de direitos, e existem efetivamente 

integração e interação na diversidade. (CARDOSO; RODRIGUES, 2007).  

 A educação das relações étnico-raciais é uma política pública que surge para políticas 

combater o racismo e tais ações se articulam através das diretrizes para o enfrentamento ao 

racismo e a promoção da autoestima e sentimento de representatividade da população negra. 

(MUNANGA, 2012). 

Sabemos que para ampliar e colocar em prática as Leis levantadas até o momento um 

primeiro passo seria a construção do Projeto Político Pedagógico, tão necessário para criar 

um espaço para discussão coletiva sobre os interesses e necessidades do aluno, com suas 

potencialidades, suas diferenças e peculiaridades um espaço para fazer uma fundamentação 

teórica.  

Para compreender o reflexo da falta da temática racial na trajetória escolar dos 

professores, Munanga (2005) chama a atenção para a herança de uma “educação 

eurocêntrica”, capaz de reproduzir consciente ou inconscientemente os preconceitos que 

permeiam nossa sociedade. Assim, Munanga define que:  
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Alguns dentre nós não receberam na sua educação e formação de cidadãos, 

de professores e educadores o necessário preparo para lidar com o desafio 

que a problemática da convivência com a diversidade e as manifestações 

de discriminação dela resultantes coloca quotidianamente na nossa vida 

profissional. Essa falta de preparo, que devemos considerar como reflexo 

do nosso mito de democracia racial compromete, sem dúvida, o objetivo 

fundamental da nossa missão no processo de formação dos futuros cidadãos 

responsável de amanhã (MUNANGA, 2005, p. 15). 

 

Quando negros aparecem nos conteúdos escolares, quase sempre são descritos de 

forma distorcida, pois o continente africano é ainda relacionado à extrema pobreza, uma vez 

que os materiais disponíveis ressaltam os lugares mais pobres do continente, ao invés de 

mostrar as belezas que igualmente existem na África (SILVA, 2005). Segundo Pereira, (2008, 

p. 8): “(...) a inclusão no currículo dos valores culturais afro-brasileiros nos currículos 

escolares representa o reconhecimento de uma dívida da sociedade para com os africanos e 

seus descendentes (...)”. A relevância do estudo de temas decorrentes da história da cultura 

afro-brasileira, africana e indígena diz respeito a todos os brasileiros, buscando reparar danos 

que se repetem a mais de cinco séculos. 

Assim, é preciso entender a noção de currículo de uma forma mais abrangente do que 

normalmente se vê e se discute. Além disso, deve ser analisada para se construir relações 

mais justas dentro do ambiente escolar. Currículo e grade curricular são coisas 

completamente diferentes e não devem ser confundidos. De acordo com Coutinho (2008): 

Há inúmeras maneiras de evidenciar e promover a cultura africana a partir 

do currículo, no cotidiano escolar, apesar de ser tensa a relação entre 

diversidade cultural e currículo. Afinal, a África é parte da nossa identidade 

que deve ser tão bem valorizada e citada como os europeus e também os 

índios no contexto da escola. Os educadores deverão compreender que os 

alunos são sujeitos pertencentes a culturas diferentes, que são diferentes, 

mas não desiguais, e que a compreensão e o respeito à diferença são 

condutas absolutamente necessárias, uma vez que ao vivenciar práticas 

pedagógicas que possibilitam a ampliação do universo sociocultural, os 

alunos podem rever e superar preconceitos e eliminar toda e qualquer forma 

ou comportamento discriminatório (Coutinho, 2008, p. 81).  
 

O currículo deve ser a totalidade das relações que se estabelecem na escola, tudo 

dentro da escola revela o currículo, o atendimento as pessoas, a relação professor aluno 

dentro da sala de aula, os professores dialogando, as relações dentro da escola, como fora 

dela revelam o currículo (GOMES, 2012). A importância da construção de currículos que 

contemplem a diversidade e da presença da temática e de projetos pedagógicos inclusos no 

Projeto Político-Pedagógico das escolas. Os resultados permitem verificar sucessos, 

fracassos e entraves na implementação e enraizamento da lei nas escolas. Se os currículos 

escolares não fazem referências ao papel ativo que negros escravizados tiveram no sistema 
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escravista no Brasil, eles de certa forma contribuem para reforçar a imagem de passividade 

associada a negros que foram transformados em escravos no país (GOMES, 2012).  

A inviabilização e o processo de estereotipação se aplicam a população negra e a 

indígena no Brasil. Em muitos materiais didáticos ainda existem as imagens transmitidas 

sobre esses povos que em geral reforçam a imagem de pessoas que permanecem estacionados 

no tempo. Nesse contexto, a educação serve para mostrar que a história desses povos não se 

resume somente a história da escravidão onde às pessoas eram tratadas como mercadorias, e 

não começa com a colonização. Os negros tiveram que resinificar a sua existência, em meio 

a muito sofrimento para não perder o senso de integridade. Que era o que os europeus faziam 

desqualificando e despersonalizando os negros e indígenas, desconsiderando sua cultura, 

tentando fazer com que eles não fossem nada, tratando-os com “requinte de crueldade”, 

maldade e todo tipo de atrocidades como se fossem meros objetos, e não tivessem uma vida, 

uma história e um passado. Não havia uma compreensão de que os negros e indígenas eram 

pessoas com sentimentos. A discriminação e o racismo que atinge a população 

afrodescendente brasileira e indígena permanecem até os dias atuais. Essas discussões a 

respeito da cultura africana e indígena dentro da sala de aula com certeza vão trazer bons 

resultados para uma melhor compreensão desse processo histórico (ADICHIE, 2016).  

A formação adequada dos professores é ponto essencial para a formação da igualdade 

étnico racial no currículo escolar, e as universidades públicas e privadas deveriam 

oportunizar essa qualificação a esses profissionais. Uma vez que a Lei não estabelece que 

nas universidades também devesse ter a obrigatoriedade do estudo da cultura africana e afro-

brasileira no ensino superior, e não somente para o ensino regular, e isso faz com que a 

universidade não consiga adicionar essa disciplina de forma adequada uma vez que não há 

obrigatoriedade (CARDOSO; RODRIGUES, 2007). 

As universidades têm seus núcleos de estudo da temática, mas nos currículos das 

universidades a lei ainda não aparece à obrigatoriedade para a formação de professores. Por 

isso essa formação nas universidades, ainda é muito lenta e deficiente, embora tenha um 

movimento de busca para que a universidade dê essa formação para as pessoas que vão atuar 

com a Educação das relações étnico-raciais. Algumas universidades oferecem cursos de 

história da África, esses cursos são oferecidos como disciplina optativa, então faz quem quer 

ou quem se interessa pelo tema. O futuro profissional da educação participa da formação e 

trabalha com as questões referentes em sala de aula também se quiser e não é isso que a lei 

diz, a lei é muito simples e clara ela diz que torna obrigatório o ensino da história e cultura 

africana e afro-brasileira (BRASIL, 2004a)  
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A escola deve trabalhar o conhecimento da história e cultura Afro-brasileira, e 

indígena e trabalhar com sua identidade por meio de conceitos sócio-político-históricos. De 

acordo com Kabengele Munanga: 

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não 

interessa apenas aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos 

alunos de outras ascendências étnicas, principalmente branca, pois ao 

receber uma educação envenenada pelos preconceitos, eles também tiveram 

suas estruturas psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não pertence 

somente aos negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a cultura da 

qual nos alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos 

étnicos que, apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, 

contribuíram cada um de seu modo na formação da riqueza econômica e 

social e da identidade nacional (MUNANGA, 2005, p. 16). 

 

Sobre o processo de construção de identidade negra no Brasil o MEC/CNE dispõe em 

seu parecer que: 

É importante tomar conhecimento da complexidade que envolve o processo 

de construção da identidade negra em nosso país. Processo esse marcado 

por uma sociedade que, para discriminar os negros, utiliza-se tanto da 

desvalorização da cultura de matriz africana como dos aspectos físicos 

herdados pelos descendentes de africanos. Nesse processo complexo, é 

possível, no Brasil, que algumas pessoas de tez clara e traços físicos 

europeus, em virtude de o pai ou a mãe ser negro (a), se designem negros; 

que outros, com traços físicos africanos, se digam brancos. É preciso 

lembrar que o termo negro começou a ser usado pelos senhores para 

designar pejorativamente os escravizados e este sentido negativo da palavra 

se estende até hoje. Contudo, o Movimento Negro ressignificou esse termo 

dando-lhe um sentido político e positivo. Lembremos os motes muito 

utilizados no final dos anos 1970 e no decorrer dos anos 1980, 1990: Negro 

é lindo! Negra, cor da raça brasileira! Negro que te quero negro! 100% 

Negro! Não deixe sua cor passar em branco! Este último utilizado na 

campanha do censo de 1990. (GOMES, 2004, p. 7). 

 

Essa luta contra a discriminação empreendida pela população negra deve ser 

assumida pela escola e por todos os seguimentos da sociedade. Na esperança de que no futuro 

as nossas relações étnico raciais entre as pessoas sejam mais respeitosas, e que em toda a 

sociedade tenha um novo tipo de comportamento. Não podemos deixar de salientar que a Lei 

10.639/2003 é um importante passo para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária, uma conquista para a Sociedade Brasileira. 
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6. CAPÍTULO III 

A BBT-UFV e um breve levantamento de dados: busca de referências no acervo para 

aplicação da Lei 10.639/2003 
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6.1.Introdução  

 

A existência de materiais bibliográficos e outros recursos didáticos são necessários 

para fornecer amparo aos alunos e aos professores.  Além disso, permite a capacitação de 

profissionais da educação através de cursos para que saibam utilizar esses materiais de forma 

coerente, atingindo o objetivo de levar o conhecimento.  

As referências bibliográficas são importantes para encontrar materiais específicos, 

pois são ferramentas de apoio no processo educacional, que permitem o ensino da História e 

Cultura Afro-brasileira e Africana, para que não se transmita uma imagem do negro somente 

como escravo e sem cultura (fonte: http://www.bbt.ufv.br/?page_id=143). 

A biblioteca universitária se caracteriza por ser um instrumento de transformação 

social, preservando e disseminando a informação. Segundo Reis (2008, p. 64):  

Há no cotidiano da biblioteca, atividades tecnicistas e invariáveis, a 

informatização contribui para flexibilizar o trabalho do bibliotecário, 

tornando-o mais rápido. Assim este profissional tem a oportunidade de 

desenvolver outras atividades de disseminação da informação. Diante da 

função social que esta instituição tem para a comunidade acadêmica, que 

permite instigar diálogos, reflexões divergentes e plurais e assim construir 

conhecimentos. A biblioteca universitária tem papel fundamental na 

construção de saberes e transformações sociais, consisti em ser um 

instrumento educacional, atribuindo autonomia informacional para aqueles 

que a utilizam. 

 

As referenciais bibliográficas e a busca de conhecimentos são instrumentos 

importantíssimos de apoio para professores e alunos para evitar que se transmitam 

informações excludentes e negativas a respeito do negro por meio de imagens estereotipadas. 

A BBT-UFV (Fig. 1) completou cinquenta anos em 2019, sendo uma biblioteca ampla 

com vários exemplares entre livros, publicações em periódicos, teses, dissertações, 

monografias, literatura e revistas, artigos científicos, entre outros. Seu acervo geral conta 

com aproximadamente 190.526 livros, 426.439 periódicos, 43.970 publicações Seriadas, 

33.872 teses, 10.540 separatas, 11.008 relatórios, 5.308 folhetos, 2.654 obras raras, 2.657 

obras em braile, 2.902 recortes de jornais, 3.361 microfichas, 110 microfilmes, 621 

videotape, outros materiais especiais 5.777. De acordo com o texto disponível no site da 

biblioteca (fonte: http://www.bbt.ufv.br/?page_id=143) ela possui a seguinte missão: 

A Biblioteca Central tem como missão contribuir efetivamente para as 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, propiciando acesso aos serviços 

informacionais nas diversas áreas do conhecimento, de forma qualificada, 

rápida e atualizada, visando contribuir para a formação do profissional, do 

cidadão e para o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural da 

sociedade. 

http://www.bbt.ufv.br/?page_id=143
http://www.bbt.ufv.br/?page_id=143
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Suas atribuições são as de seleção, aquisição, classificação, catalogação, 

organização, armazenamento, conservação, restauração, disponibilização, 

treinamentos e disseminação das mais diversas fontes de informação aos 

seus usuários. Presta serviços de assistência às bibliotecas setoriais do 

campus de Viçosa bem como às bibliotecas dos campi de Florestal e Rio 

Paranaíba. 

 

Por isso, o trabalho buscou referências no acervo da BBT-UFV relacionadas ao tema 

central da pesquisa para saber a respeito dos materiais referentes a temática étnico-racial e se 

a biblioteca está promovendo o respeito a diversidade cultural. A Biblioteca pública vem a 

ser um ambiente informacional público, voltado para o atendimento da população em geral. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Biblioteca Central da Universidade Federal de Viçosa (BBT-UFV), Minas Gerais. Fonte: 

UFV, 2019. 

 

6.2.Resultados 

 

A partir dos termos utilizados na pesquisa com relação a temática do negro foram 

encontradas diversas obras que contemplaram várias áreas do conhecimento, criando um 

corpus de pesquisa, no qual foi constatada a ausência de alguns autores de literatura, que 

foram complementados com a inserção dos nomes de escritoras e escritores de literatura afro-

brasileira arrolados no índice do “Portal literafro” (fonte: www.letras.ufmg.br/literafro). 

Além disso, de alguns termos usados não se obteve resultado relevante para a pesquisa e que 

outros não são interessantes ao entendimento da população da formação da população 

brasileira e ao proposto ao que é preconizado pela Lei 10.639/03. 

Ao todo foram encontrados, 311 (trezentos e onze) títulos no acervo bibliográfico da 

BBT-UFV (Figura 2), que discorrem sobre a temática estudada, sendo importante ressaltar 

que esse resultado é parcial uma vez que muitos dos materiais ainda não foram catalogados 

http://www.letras.ufmg.br/literafro
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e indexados nessas bases de dados. Mas podemos afirmar que o acervo disponibilizado 

atende à demanda, dando apoio a alunos, professores e demais usuários que buscam por 

materiais, no que concerne ao atendimento da temática proposta pela Lei 10.639/03. O acervo 

possui quantidade diferenciada de exemplares. 

Acerca dos dados encontrados concernentes aos títulos da História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, observou-se uma quantidade bastante razoável no acervo referente à 

temática estudada. No entanto, comparando com o total geral é possível identificar uma 

enorme diferença, pois a quantidade de títulos encontrados representa apenas 0,042% em 

relação ao total de material presente no acervo da BBT-UFV, sem distinção de categoria. 

 

 

 

 

 

 
 

Figura 2: Parte do acervo da Biblioteca Central da Universidade Federal de Viçosa (BBT-UFV), 

Minas Gerais. Fonte: UFV, 2019. 

 

A partir da pesquisa no acervo da BBT-UFV foi possível encontrar publicações de 

pesquisadores e ativistas do Movimento Negro e publicações do Ministério da Educação que 

trazem conteúdos referentes à educação antirracista, à cultura e história afro-brasileira e 

africana, disseminando referenciais teóricos para o estudo de tais temas. Muitos desses 

materiais foram produzidos por atores estratégicos como pesquisadores e pesquisadoras do 

Movimento Negro e foi distribuído para as bibliotecas de escolas públicas, dentre outras 

instituições. 

Em suma, essas pesquisas demonstram efetivamente, pela entrada e análise desses 

acervos, que a BBT-UFV, apresenta uma quantidade de títulos e autoria que possam 

inicialmente contribuir como suporte para as pesquisas e aplicação efetiva da lei 10.639/2003 

na luta contra o racismo através da educação. Como destacado por Gomes (2016), a seleção 

dos acervos e das ações realizadas nas bibliotecas exige uma mudança, pois a representação 

do povo negro na biblioteca é importantíssima:  

A importância da representação negra na biblioteca a partir de uma visão 

afrocentrada, é crucial para a formação social da população negra, pois esta 

irá reconhecer-se nos elementos que constituem a experiência africana na 
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diáspora como protagonista, que embora tenha vindo para o Brasil na 

condição de escravizada, detém uma trajetória histórica com um sistema de 

crenças, costumes, comportamentos, a forma de ser e estar de portar-se, 

diferentemente do modelo europeu imposto como modelo de padrão social, 

cultural e intelectual (GOMES, 2016, p. 747). 

 

E por fim, para facilitar a leitura por parte do público interessado e, ao mesmo tempo, 

para que esse mesmo leitor/leitora interessado no tema pudesse ter uma ideia do corpus 

encontrado pela nossa pesquisa, todos os títulos encontrados no acervo que estão 

relacionados com a temática estudada encontram-se identificados e disponíveis em anexo 

neste trabalho, na forma como aparecem no sistema de busca (ANEXO I). Mas nem todo o 

material aqui apresentado, busca cumprir as exigências de uma política educacional que 

reconhece a diversidade étnico-racial como um importante subsídio para o tratamento da 

diversidade na educação.  

Espera-se ainda que este brevíssimo “banco de dados” sirva de modelo para que temas 

tão importantes quanto este se torne mais visível ao público alvo da BBT-UFV. A elaboração 

de um futuro catálogo poderá facilitar bastante, pois identificamos a necessidade de consulta 

a essa temática, a pesquisa por parte do usuário, seja professor, aluno e o público em geral 

que busca informações sobre esse tema.  

A biblioteca universitária é um instrumento de organização, preservação e 

disseminação da informação, pesquisa é uma instituição promotora de conhecimento e 

transformação social, sendo um espaço de aquisição e produção do conhecimento. E para 

identificar a relevância da biblioteca da biblioteca universitária da Universidade Federal de 

Viçosa, como auxiliar para o cumprimento das diretrizes da Lei 10.639/2003 e sua 

importância no processo de formação de profissionais da área da educação. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse trabalho objetivou a busca por referências bibliográficas na BBT-UFV, relativas 

às obras que abordassem conteúdos relacionados com a Lei n°10.639/03, que veio com o 

intuito de se tornar um rompimento das construções negativas em torno dos negros e 

afirmando a cultura e história desses povos a partir de outro ponto de vista, muito diferente 

da visão eurocêntrica. 

Diante da pesquisa realizada podemos concluir que a BBT-UFV apresenta um 

material que demonstram respeito à diversidade e valorização da história e culturas africanas 

e afro-brasileiras, contribuindo dessa forma para a implementação da Lei 10.639/2003, 

visando a superação de anos de desigualdades e injustiça que se estabeleceram no sistema 

educacional brasileiro. A existência desses materiais já é um ponto positivo, pois são 

importantes para que alunos e professores possam adquirir novos conhecimento e dar 

sequência à formação tanto inicial quanto continuada.  

No que se refere ao acervo: existe uma grande quantidade de materiais referente à 

educação para as relações étnico-raciais. Pois conseguimos encontrar várias e excelentes 

publicações nacionais e internacionais voltadas para a questão da diversidade étnico raciais.   

A prática da Lei 10.639/03 depende de algumas ações e, uma delas é a inserção de 

material adequado e voltado para a questão racial no universo escolar, na formação dos 

professores e, formação dos alunos garantindo que a diversidade seja respeitada. Pois, as 

instituições de ensino superior possuem grande responsabilidade, que é apontada inclusive 

nas diretrizes curriculares nacionais para a educação étnico-racial. 

Ao refletir sobre diversidade étnica na biblioteca e a aplicação da Lei nº 10.639/03 

vimos o quanto é importante à afirmação da existência dos afro-brasileiros, dessa 

representatividade dentro dessa unidade de forma a disseminar a informação aos usuários, 

proporcionando a produção do conhecimento, valorizando a história e a cultura dos seus 

usuários, promovendo dessa forma a diversidade étnica na biblioteca, proporcionando 

igualdade entre todas as pessoas, com o objetivo de um país justo e equânime.  

Medeiros (2010, p.13) lembra que as bibliotecas públicas “são instituições que se 

aproximam cada vez mais da condição de espaços plurais, oferecendo serviços que atendam 

à diversidade social e cultural de seus países [...]”. Além disso, afirma que a biblioteca 

pública é uma instituição democrática, de acesso gratuito a qualquer cidadão que queira se 

informar tendo em vista seu desenvolvimento pessoal e coletivo. 



51 

 

Há a necessidade de que a biblioteca pública universitária retrate a cultura africana e 

afro-brasileira e que esse tema passe a compor efetivamente o acervo da biblioteca. A 

biblioteca é uma unidade de informação com o objetivo principal de disseminar informações 

aos seus usuários e suprir suas necessidades informacionais. Seu acervo contribui assim, para 

o desenvolvimento intelectual da sociedade, principalmente, no que diz respeito ao grande 

volume de informações e, ainda, aos suportes existentes das tecnologias de informação. 

Desse modo, pode contribuir significativamente na valorização da cultura de grupos de 

minoria, especificamente, os afrodescendentes, agregando-se de modo positivo na luta contra 

o racismo e a discriminação étnico-racial no Brasil.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e 

para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e as Ações Afirmativas, visa 

contribuir para a construção de uma sociedade que valorize e respeite a diversidade e 

representam uma grande conquista das lutas dos movimentos negros em prol da Educação, 

pois permitiu aprofundar as discussões sobre a diversidade na educação. Visando o 

reconhecimento e a valorização da identidade e da diversidade, da História e da cultura dos 

afro-brasileiros. As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-

raciais que diz o seguinte: 

(...) conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais e 

sociais, orientadas para a oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir 

desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura social excludente e 

discriminatória. (BRASIL, 2004a, p. 12). 

 

Enfim, vemos que essa Lei 10639/03 tem sido uma grande conquista, na construção 

de novas relações sociais, com isso, a luta deve continuar para que a implantação dessa lei 

seja efetivada por completo, e que haja material didático adequado, tanto para os alunos, 

quanto para a formação dos professores, valorizando as várias culturas existentes dentro do 

país, e se posicionando contra todo tipo de discriminação, como a cultural, social, religiosa, 

de gênero, de etnia, dentre outras. 

A partir dos livros, das monografias, artigos, trabalhos de conclusão de curso, TCC, 

periódicos, artigos, dissertações produzidas e armazenadas na Biblioteca Central da UFV 

podemos observar se existe um acervo que contemple o interesse pelo tema e de visibilidade 

à população negra e apresentando suas contribuições para a formação da sociedade brasileira. 

Além disso, o trabalho procura apontar e despertar, que temas como esses são importantes 

para serem trabalhados no escopo dos cursos de licenciatura, sendo uma área que se preocupa 

com o acesso, o tratamento, o uso e a disseminação de informação.  
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Assim, é importante ressaltar que a biblioteca está suprida de materiais para buscas 

iniciais, que atendam ao que é proposto pela lei, mesmo que a aquisição de materiais esteja 

ocorrendo de forma lenta – se comparado ao ritmo das novas publicações, pois há muitos 

lançamentos de conteúdos relativos ao tema que ainda não fazem parte do acervo da 

Biblioteca Central. E reforçando o que afirmamos ao final do terceiro capítulo, esperamos 

que o brevíssimo “banco de dados” dessa pesquisa, possa tornar mais visível ao público 

leitor, tema e referências bibliográficas tão necessárias à aplicação da Lei 10.639/2003.  

Desse modo, os resultados sobre a pesquisa feita no acervo da BBT-UFV, levando 

em conta as exigências da Lei 10.639/2003 e sua suplementação pela Lei 11.645/2008, 

permite contribuir para futuras pesquisas sobre a referida Lei, bem como para estudos sobre 

temas do acervo geral da BBT-UFV, trazendo benefícios tanto para a comunidade acadêmica 

quanto para os demais educadores e estudantes do município de Viçosa, MG. 
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ANEXO – Lista dos títulos encontrados no acervo da BBT-UFV durante a pesquisa 

bibliográfica  
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